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Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000975-10.2013.815.0281 – Juízo da
Comarca de Pilar
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
EMBARGANTE: Marcilene Sales da Costa
ADVOGADO: Diego Fabrício Cavalcanti de Albuquerque
EMBARGADO: Câmara Criminal do Tribunal de Justiça

SEGUNDOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NA FIXAÇÃO  DA
PENA.  REPRIMENDA  CORRETAMENTE
FIXADA. REJEIÇÃO.

Segundos  aclaratórios.  Alegação  de  que  a  pena
pecuniária  foi  fixada  sem  observância  do  critério
trifásico.  Pena  privativa  de  liberdade  legalmente
fixada  em  obediência  ao  sistema  trifásico.
Substituição por restritiva de direito consistente em
pena  pecuniária  com  estrita  obediência  aos
comandos do art. 44, CP. Rejeição dos embargos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de
Declaração, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  rejeitar os presentes embargos, em
harmonia com o parecer da d. Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Marcilene Sales da Costa está a opor os segundos embargos
de declaração (fls. 478/486, Vol. II), alegando omissão do Acórdão.

Aduz  que  a  pena  pecuniária  do  Acórdão  embargado  não
obedeceu ao critério trifásico de fixação da pena pecuniária; assim como a mesma
teria sido fixada de forma desproporcional com a pena corporal aplicada.
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Pugnou  pelo  provimento  dos  Embargos  Declaratórios  para
reconhecer a omissão apontada.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  do  douto
Amadeus Lopes Ferreira, opinou pela rejeição dos Embargos de Declaração (fls.
489/491, Vol. II).

É o relatório. 

VOTO

Conheço  dos  embargos,  por  estarem  presentes  os  seus
pressupostos  de  admissibilidade, notadamente  a  tempestividade,  uma  vez  que
interposto em 05/12/2017, (fl. 478, Vol II), e o Acórdão foi publicado no dia 1º
anterior (fl. 476, Vol. II).

A alegada omissão estaria em o Acórdão não ter utilizado o
sistema trifásico de fixação da pena para a pena pecuniária que substituiu a pena
privativa de liberdade da embargante.

Entendamos os julgamentos havidos neste processo:

No Acordão que decidiu  o  recurso apelatório,  fls.  443/454,
Vol. II, a pena privativa de liberdade a que condenada a apelada, ora embargante,
foi substituída por duas restritivas de direitos:

“SUBSTITUIÇÃO DA PENA
A acusada faz jus à substituição da pena privativa
de liberdade, por restritivas de direito,  tendo em
vista preencher os requisitos do art. 44, do Código
Penal.
Logo, substituo a pena privativa de liberdade por
duas  restritivas  de  direitos  consistentes  em
prestação de serviços à comunidade em condições
a serem fixadas  pelo juízo da execução penal  e
prestação  pecuniária  no  valor  de  20  (vinte)
salários-mínimos  vigentes  nesta  data,  cujo
beneficiário  fica,  igualmente,  a  critério  do  juízo
das execuções penais.” (fl. 453v, Vol. II).
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Foram interpostos  Embargos  de  Declaração,  que,  acolhidos
em  parte,  conforme  Acordão  que  se  encontra  às  fls.  472/474,  Vol.  II,  foi
reconhecida a prescrição de alguns crimes e a substituição da pena privativa de
liberdade passou a ser por apenas uma restritiva de direitos:

“A substituição da pena anteriormente procedida
por duas restritivas de direitos passará a apenas
uma: prestação pecuniária no valor de 20 (vinte)
salários-mínimos  vigentes  na  data  do  Acórdão,
cujo  beneficiário  fica  a  critério  do  juízo  das
execuções penais.” (fl. 475v)

Veja-se  que  a  pena  pecuniária  referida  nos  presentes
aclaratórios é substitutiva da pena corporal. Logo, não ha que se falar em sistema
trifásico de fixação da pena.

As  penas  foram  corretamente  fixadas,  em  se  utilizando  o
sistema trifásico legalmente previsto no Código Penal.

Para a pena restritiva de direito, mister o preenchimento dos
requisitos do art. 44, CP. Não há que se falar em sistema trifásico.

Vê-se,  destarte,  que  o  acórdão  embargado  não  pecou  em
nenhum aspecto, nada havendo de ser sanado, porquanto toda a matéria trazida à
baila foi devidamente discutida.

 
O colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendimento que

podemos verificar dos seguintes escólios:

PENAL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIO  NO  JULGADO.  1.  Em  essência,  a
oposição de  embargos  de  declaração almeja  o
aprimoramento  da prestação jurisdicional  por
meio  da  complementação  de  julgado  que  se
apresenta  omisso,  contraditório,  ambíguo,
obscuro ou com erro material (art. 619 do CPP).
Na espécie, não há vício no acórdão embargado. 2.
Os embargos  de  declaração  não se  prestam à
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manifestação  de  inconformismo  ou  à
rediscussão do julgado. Precedentes desta corte.
3.  Não  cabe  a  análise  de  afronta  a  matéria
constitucional,  ainda  que  com  intuito  de
prequestionamento.  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  636.059;
Proc.  2014/0345380-0;  RO;  Sexta  Turma;  Rel.
Min.  Sebastião  Reis  Júnior;  DJE  29/04/2015).
Grifos nossos.

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  AMBIGUIDADE
OU  OBSCURIDADE  NO  ACÓRDÃO
EMBARGADO.  AFRONTA  AO  ARTS.  5º,
XXXVIII, E 93, IX, AMBOS DA CF. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.
EMBARGOS REJEITADOS. 1. O cabimento dos
embargos de declaração em matéria criminal está
disciplinado no artigo 619 do Código de Processo
Penal,  sendo  que  a  inexistência  dos  vícios  ali
consagrados  importam  no  desacolhimento  da
pretensão  aclaratória.  2.  Os  embargos
declaratórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento, para fins de interposição de
recurso  extraordinário,  não  podem  ser
acolhidos  se  ausente  omissão,  contradição  ou
obscuridade no julgado embargado. 3. Embargos
de  declaração rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-REsp
1.470.521;  Proc.  2014/0180961-7;  PR;  Sexta
Turma;  Relª  Minª  Maria  Thereza  Assis  Moura;
DJE 13/04/2015). Grifos nossos.

Assim também decidiu este Egrégio Tribunal, vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
APELAÇÃO  CRIMINAL.  Obscuridade.
Contradição.  Inexistência.  Pretendida  a  reanálise
do  julgado  embargado.  Prequestionamento.  Via
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eleita  inapropriada.  Rejeição  dos  embargos.  Na
consonância do previsto no art. 619 do CPP, os
embargos de declaração se consubstanciam em
instrumento processual destinado a corrigir do
julgamento  ambiguidade,  obscuridade,
contradição ou omissão, não se prestando para
buscar  a  reanálise  meritória  pelo  órgão
julgador,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento. Ponto  outro,  o  referido
remédio não tem o condão de obrigar o julgador a
renovar, reforçar ou modificar a fundamentação do
decisório,  bem  como  a  reexaminá-lo,  inserindo
desnecessariamente  citações  de  normas  legais  e
constitucionais, apenas para contentar o anseio das
partes. Ainda que para fim de prequestionamento,
deve estar presente ao menos uma das hipóteses
descritas no art. 619, do código de processo penal.
A inexistência  de  qualquer  destas  impõe  a  sua
rejeição. (TJPB; EDcl 0021404-32.2013.815.0011;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Arnóbio
Alves Teodósio; DJPB 21/11/2014). Grifos nossos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  OMISSÃO.
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. MATÉRIA
JÁ  ANALISADA  E  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE NOVA APRECIAÇÃO.
REJEIÇÃO.  Rejeitam-se  os  embargos
declaratórios,  quando  não  restou  configurada  a
ocorrência  de  qualquer  omissão  no  acórdão
atacado. Não é possível, em sede de embargos de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente  analisada  e  decidida  em
acórdão embargado,  buscando modificá-lo  em
sua  essência  ou  substância.  (TJPB;  EDcl
0001370-45.2011.815.0451; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB
21/10/2014; Pág. 23). Grifos nossos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS
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INFRINGENTES.  PREQUESTIONAMENTO.
OMISSÃO. NECESSIDADE DE REFORMA DA
DECISÃO  COLEGIADA.  NÃO
OBSERVÂNCIA. MATÉRIA JÁ ANALISADA E
DECIDIDA  PELA  CÂMARA  CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE DE NOVA APRECIAÇÃO.
VIA  IMPRÓPRIA.  INADMISSIBILIDADE.
REJEIÇÃO.  Os embargos de declaração não se
prestam  a  rediscutir  matéria  já  devidamente
apreciada,  e  nem  a  modificação  essencial  do
acórdão  embargado. Não  se  verifica  omissão
quando o magistrado declina as razões de decidir,
bem  como  os  motivos  de  sua  convicção  na
decisão,  lastreados  no  ordenamento  jurídico
vigente. (TJPB; EDcl 0805667-38.2003.815.0000;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João
Benedito  da  Silva;  DJPB  28/07/2014;  Pág.  13).
Grifos nossos.

Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão,
sendo  inadmissíveis  se  a  decisão  embargada  não  padecer  dos  vícios  que
autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à
conta  de  omissão  e  incongruências  no  V.  Acórdão,  pretende  o  embargante  a
rediscussão, sob nova roupagem, da matéria já apreciada.

Ante  todo  o  exposto,  rejeito  os  presentes  embargos,  em
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidi ao julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando, além de mim, Relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos) e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Joci Juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
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em 08 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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